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PROCESSO N.o il3/U2023

Rêquerentê: Sec. Mun. de Saúde.
Assunto: ContrataÉo. Pregão Eletrônico, sob o Sistema dê Rêgistro de Prêço.
FoÍnecimento de medicamentos de uso comum, medtcamentos manipulados e suplêmentos
alimentares dê interêsse da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré/MA. Favorável.

PARECER JURíDICO NO 35CI2023 - CPUPGI'

Para melhor compreensao didática, este parec€r dMde-sê em Relatôrio' Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamqnto-

r' BE!âróRlo:

Tratâ-se de procêsso administrativo desencadeado por Oício emitido pela Sôcretaria

Municipal de Saúde, para fomêcimento de medlcamentos de uso comum'
medlcameÍúos manlpulado§ s suplemêntos allmontarês de intêress9 da Secrstarla
Ítlunlclpal de Saúde do MuniciPlo de Alto AlêgÍe do PlndaÉ/lrlÀ.

De relêvante, cumpre destacár que constâ nos autos' além do Oficio supracitado,

Projeto Básico, despacho do PreÍeito Municipal de Alto Alêgre do Pindaré/MA auloÍizndo a

soliôitaçao supracitàda e dando os devidos encaminhamentos âos sêtores Íesponsáv€is
pela soiicitaÉo em tela; Planilha de preços emilida pelo Setor de Cotação de Preços.

Por último, certifica-se que a Comissão Psrmanente de LicitaÉo - CPL encaminhou os

aúos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissáo e a minutá do êdital

de Prêgão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise--e êmissáo do

pareceijurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n". 8.666/93'

" É o brêve rolatórlo:

/ ANÂLISE DA DEMANDA:

,k

@\

í- Consldêracôêslniciais:

No prêsente cáso, deve§e utilizaÍ â Lel Federal no tO.52Or02 e o Decreto Fedêral

1o.Oát2ó1g, aplicândo subsldlaÍiamênte a Lêi 8.666193 e demals lêgislaçóês dê

comPêtêncla fedêral.

2. Da Escolha da Modalidâdel

As compras e @ntrataçôes a serem realizadas pela Administração Públicâ dêvêm §sr

revestidas de cuidâdos e aáotar procedirnentos simplificados, ã fim de atênder o devido

destino dos rêcursos Íinanceiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessâ premissa' a

}:*nú..d1*1or crt tvrú \c
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questão da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeÍo pâsso, assim norteia a
jurisprudâncja do TCU:

,dêrarrrcá-sê á ,êcessiclaclê, úoaiva-se a contataçéo, pêrâ êhtoa,
partir-se @ra veriÍícaçáo dd ínelhot foma ale sua prcstaçáo. Ou
sqa, a alecisào pela contratação direta, por ioexigibi alade ou
dispênsa, é posteriot a loata und etapa píepaÊtória que deve sêr
a mesma pam qualqueí caso- A impossibitlataato ou a
identiricação de possiblidade da cootrdtdçáo atiíata como melhoí
opçáo paía a aalminis,.açáo, só surge após a etapa inlcial de
êsÍudos. CorDo a regra geral é d ticitaçáo, a sua clíspênsa ou
inexigibilidade confrguÍafi exceçôês. Como â1, portanto, náo
poclem sq aalotadas antes dás pêsgr.rrs?s € esrardos que
parfiitafi êhegar a essa conctüsáo,1

Mais especif icamente, complementa-se:

A modalidade ate licítaçâo ,.áo é defrnida alealodamente, ela será
feite com base no an. 22, da Lêi no. 8.66f,/93, Com rdâção à
úo<talialade de ,iciteçáo, seôe-se gue o Principal criÉrio para
dêfrnit sê o aahninisfiaclor utilizará o convite, a to,,aata de Preço
ou conconência é o valor esümacto do obieto a sêr licitdclo.'

Segundo Jacobf existem dois critáios para escolha da modalidade de licitaÉo, o
qualitatjvo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva êm consideraÉo o preço estimado do
futuro contrato e, o segundo, o objêto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administraÉo optou pelo procedimento licatatório na

modalidade Pregão, sendo que este podê sêr conceituado comoi

O-ptucealifiênlo aahnínist'ãlivo Por meio óo qual a Admihistação
Pública, gamntindo a ísonofiia, selecione íomecedor ou
prcstador de sdviço, yisaiato a execução de obieto comum no
rnêÍca.to, pemitindo aos licitantês, êtu sessáo Pública, rcclu2ir o
vatot cle p'oposte por meio de tances vêlbaís e iucessivos '

Do concêito exposto, podem-sê retirar as principais caracteristicás do pregão (Lêi

Federal no. 10.520120021, quê nâo só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei
8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e efiúcia nas contrataÉes realizadas por

meio desta ferramenta.

I TCU. AcoÍdào 9941200ó. Pleúno. Rel. Min. Ubiraüan Aguiâr.
r TCU. Acordão 103/2004.
r FERNANDES, ,. U. Ja.oby. Contràta{ào DiEt sêm l-tcta§âo. B€lo Horizonta: tóruft! 2m8. p. 130
{ FERI\ANDES,I. U.,acoby. Sistêma de registro de PrEç6 e p.egào presêncía I e eletrÔnico. 2 ed Belo Horizonlê:
Fórum,20Oó. p.455.
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Por conseguinte, a modalidâde de licitaÉo pregáo pode se. realizada, de acordo com
a legislaÉo Íederal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.55í2000) e no modo
eletrônico (Decreto Federal nô. 10.02412019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Enkementes, de acordo com o art- 10 dos reÍeridos Decretos, os mesmos possuem
âplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicaÉo direta para os
demais entes da Federação.

Sem embargo. identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o prêgão ê,êtrônico na modâlidade eletlônica,
nó 10.02412019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto
torna-sê lei da reÍerida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua
aplicaÉo ou nâo do referido decreto êstá dentro do critério de conveniôncia e opoÍtunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGM veriÍicar a sua legalidade, o que no
presentê cãso veriflca-se que a mesma en@ntra-se em sjntonia com âs normas em
quêstão. Desta via, nâo há indicação para aplicar o DêcÍeto Federal no 3.5555 /2000.

3. SlstEma de Reoistro de PÍacos íSRP):

O Sistema de Regisko de Preços, conhecido pelâ sigla SRP, tem previsáo legal no
art. 15, ll c/c § 3'da Lei n" 8.666/93, e é atualrnente regulamenlado pelo Decreto no 7.892,
de 23 de janeiro 2013, que revogou o Decreto n'3.931/200'1, de 19 dê setembro de 2001,
que por sua vez, revogou o Decreto n" 2.743, de 21 de agosto de 1998. lnicialmente previsto
para sêr realizado mediante conconência (art- 15, § 3", I da Lei no 8.6ô6/93). clm o advento
da Lei n' 10.520/2002 Gn. 11), houve previsão exprêssa da possibilidad€ de adoção da
modalidads pregâo, p€lo sistema de regisúo dê prêços, para compras o contrataçóes de
bens ê serviços comuns, no âmbito de todas as uniiades fêdêraívâs.

De acordo com o art. 2, I do DecÍeto n'7.892013, o SRP consiste no "coniunto de
procedimenbs para registto Íormal & p,qos relativos à prcstaçáo de s€rviços e
aquisição de bens, paía contntações Íuturas."

Diante da iimitaÉo do conceito dado pelo legislador, ó importante investigar a
contribuiçâo dada pela doutrina especializada parâ desvendar o alcance do instituto. N€ste
sêntido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre Professor Jorgô Ulys§es
Jacobf:

SisGma de RêgisÍro dê Prcços é uat píocedimênto especial de
lici?ação, quo se etetiva poí ntaio ale uma concorrência ou píegáo
sui geneds, selecionadalo a prDposra mais vanlaiosa, com
observância do Nincípio ata isonomia, para evantual ê futura
contÍatâção Pela AdminislÍaçâo.

'Fêmêndes, Jorg€ Ulysses Jscoby SbEíÉ de rcgislÍo de pÍEços e prê!Éo. Belo l"loÍizoíle: Fórum. 2003
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Da síntese acima, podemos depreendêr que se trata de um procedinEnto especial de
licitação porque não obriga a Administraçao a firmar as contrataÉes que dele poderão

advir, na Íorma do § 4'do art. '15 da Lei no 8.666/93, gaEntindo a ulilizaçâo dos pnncipios
da economicidade e da eÍiciência em prol do erário.

Sobre a aplicâbilidade de tal decreto a Estados e Municipios trazemos à baila as liçoes
de lúaria Sytvia Zanella Di Pietro6:

"A Lai n" 8,6ôÜ93, apesâí dê ,odas a§ díscussóe§ §oàrê se suas
,or?ra§ sáo toalas gerais ou náo e, potanao, obfigatóids paía
EsÍádos e llunicÍpios, aplica4e à Uniào, Estados, Distríto
Fecteât e tlunicípios, confotme coosâ do seu aí 10. Ê' ainda
que houvesse alguma dúviala com rclaçâo a vádos dispositiyos
da lei, dúv la náo exisle de que a fiatéria ,cninente ao
prccedimento, êm especial nos ctítéÍios de iulgafienlo' é nofina
geral ate obsaryância ob,igatória, Poílanto, qualqueí clecrcto
rcgulamentacloí dêssas noímas tem que te, Íolçosamenle o
fiesfio elcance. E como no pÍêâfibulo iá constava a reíetência a
essa lei, parece indubitáYel gue, íêgulamenaando ttisposilwo dâ
tei de licitaçõês, o dispositivo leria alcanca nacional-"

Seguindo tais liÉes doutrinárias, fica evidenciado quê o Decreto Fedêrâl no

7.892/20i3, que traça a; linhas gerais do Sistema de R€gistro de Preços, é âpliévêl náo só

à União e aos integrantês da Adminiskação lndireta Fêderal, mas sim à AdministraÉo
Pública Direta e lndireta de Estados e Municípios. No caso @ncreto, entende-ss que uma

vez intêgralizada âo Edital, tâl Decreto toma-se partê dâ referidâ licitação, vinculendo âs

partes às normas do corpo do Edital-

4. Da Anállse da Íúlnutâ do Edital;

A primeira Íase da licitação êncontla-se disciplinada êm linhâs gerais no art. 38, da Lei

n". 8.66'6/93, no qualÍaremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo ê â Minuta do Edíal apresentâdo pêla CPUPÍi'IAAP. Senão vejamos:

Att. 38. O procedirnênto cla licitaçáo será iniciddo coín a abertuía
aíe prccêsso adrrinisÍÍaivo, dêvialafiente autuaalo, protocolado e

numerado, contendo a eutod2açâo respectiva, a inaticação
sucinta c!ê seu objeto e do íecuíso próptío paía a clespêsa, e ao

oual seáo iuntados oPortunamente:
t, edital ou convite e rcspêcüVos arêxos, guando foí o caso;
ll. compÍovante atas publicações do edítal rcsufiido, na loama do
ad. 21 desla Lei. ou da enúega do convite [ainala náo alcançou
esíe esiágrb.J,'
llt. ato de d$ignação da comissáo de licilaçáo do leiloeitu
achninisüaüvo ou oíicial, ou do F-sponsáYêl pelo convite;

6citáda por: Bittencourt, Sidnêy. Lieirâçâo dê Íêgi6rÍo dê plegor: c.lnêntáíio6-ao decíEto n" 3 93'l' de l9 dê

setemúo dê 2001, 2 êdiçâo. rev e âmpl. Belo HoÍtzonte: Fôtum. 2008. págs- 3344
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N, ortginal das proposÍas e dos documêrtos que as ins,],ufuern
lainda não alca,rçou este estágio];
V, atas, relatódos e deliberaçõês rla cofiissáo iulgadom laínda
não alcançou êstê estágiol;
vl. pareceres técnicos ou juri<licos emitialos sobre a licilação,
al isqensa ou inexigí hil id ade ;
Vll. atos dê adjudicaçào do obieto da licitação e da sua
homologação [aioda náo alcahçou esÍE, estágiol;
Vlll. recuÉos êventualmente apÍesa,ntados Felos lícitantes e
respectvas manifêstações e alecisões [ainda não alcançou estê
estágiol;
lX. despacho dê anulaçáo ou de revogaçáo da licitaçáo, quanclo
lor o caso, fundamentado cíícunstanciaclamente;
X. termo ale contÍrto ou ínstrumento equívalente, conlofine o
caso,
Xl. outros comprovantes dê puóricaçõês,
Xll. demais documêntos rdativos à licitaçáo.
Paágralo único, As miôutas de editaís de licitaçáo, bern como as
dos cortaÍos acoíalos, canvênios ou aiustes devem sel
pfeviamente examinadas ê aprovâda§ por assesso a iuríclica da
Arlminisúaçào.

Relativamente à fase interna, Mârçal Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) veiíicaí a necessidadê e a cnnveniência dà contrataçáo dé
terceiros [atuahnente o Estado náo possui estrutura pÍóNia para
a tabdcação .lo ptoduto solicitaclo, sêndo que a ôecessidade foi
colocaala no Ofício que motivaía o prêsente processol;
b) determin a prêsença dos p/ê§slrposÍos legdis parc a
contíatação (inclusive a disponibilidade de reculsos
orÇamentáiios);
c) determiô a píática de ptévíos indispensáveis à licitação
(quanüficação das necessruades aalminístratívas, aYaliação dê
bens, elaboração de prciero§ àásico§ êÍcr,-
d) definií o objeto do cottt êtto e as coíd&ôes ôásicas de
contratação:
e) vefifíca os ptessuposÍos básicos da licitaçáo' defrnir a
doctalidade e elaboâí o alo convocatóio da licitdçáo'

Ato contínuo, o art, 40 da Lei Federal no 8.666/93 traz em seu boio normas e
condiçóes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboraçâo, no qual se fará a seguir
uma aomparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apresentada pela cPL/PMMP. Senão vêjamos:

t - píedmbuto contenclo o nome da repadição inÍercssâda e de
seu seÍol,-

? IUSTEN FILHO, Mârçâl. Cn mtúÍ;os n ki dt Liótttçí,e. e Contutos AtlnikitlÍrtn'os. 13 ed. São Paülo: Diatétic4

2009. p.348.
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- modalidade; regime de execuçáo e o tipo de licitação; a
menção cle quê seÁ rcgicla pela Lei n.o 8.666/93; objêto da
licitação de maneita clara e sucinta;
lll - Sançóes para o caso de inadimplemenlo;
lV - ,ocal onale poaleá seí êxamínaalo e adquiíido o prcjeto
básico;
V - se há ptujeto erecuüvo alisponível na alata cla publicaçâo <lo
eclital de licitaçáo e o local ohdê possâ sêr exarrrirádo e
adquirido; lnão se aplica ao caso];
Vl - condições para pafticipação na licitação, efi coôfofiniclade
com os arts, 27 a 31 ala Lei n." 8.666/93;
V - critéio para julgamento, com disposiçóes claras e
paÉmêtrcs objetivos;
Vlll - locais, hoftários e códigos de acesso dos mêíos dê
comunicação à dístância em que serão fornecidos êleúêntos,
inÍormaçõês e esclaíecimdltos relativos à licitaçào e às
condições pan atendimento dâs obrgâçõês necessáías ao
cumprimento de s€/r objeto;
lX - [náo se aplíca ao caso - exígiclo so,nente no caso cle
I i citacões intemacion ai sl ;
X- o citério de acêitabilidadê dos Neços unitáíio e global (,..);
Xl- ctitéio de rcajustê (...);
x - NETADO);
Xlll - Ináo se aplica ao casol;
XIV- condiçóes dê pagaínênto (,..);
XV - instuçôes e nofinas para os rccuísos píevistos na lei;
xvl - condições de íecebimento do objêto da licitação;
XVll - outras indicações espêcíticas ou pêculiaridadês da
licitação;

omíssis..

§2o CoÍrsÍiÍuêm arêxos ato e<lital, dele Íazenato paré integÍante:

I - o píojeb bi*íco dou executivo, coíít Íodas as suas paães,
desenhos, especiÍicaçóes e outfos complementos;
ll - oryamênto estíúanalo etu planithes de quanlitâtivdt e prcços
unitáios;
lll - a fiinuta do contralo a ser Ííflnado entíe a aclministraçào e o
licitante vencedot-

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há
nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contÍato, tem-se o ârt. 55 da Lei n'. 8.666/93, no qualfaremos
uma comparaçáo entre os rêquisitos contidos nos incisos do rêÍerido ârtigo e a Minuta
apresenlada pela CPL/PMAAP. Senão veiamos:

Páena 618
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ÁÍt 55. São cráusuras nêcéssádas em todo conuato as quê
estabeletêfi:
I . o objelo e seus elemerÍos caracúensúcos;
ll - o ragiúe de axecuçéo ou a Íonna de for/'ecimênto;
lll - o preço e as cohdiçóes dê pagafienlo, os criléÍios, data-base
e peÍíodiciatde do rqjustafiento de pêços, os crítérios de
atualizaçào fionêtáia entre a data do aclimplefiento clas
obaigaç6ês e a do eÍêliyo pagz,,nento;
N - os ptuzos ata início de êtdpas de execuçáo, ate conclusão, de
êrraêga, de obsa açâo e de receÚmento alafrnitivo, conio,7,e o
caso,-
V - o ctédilo pelo qual coíreá a atespesa, com a iodicaçáo da
classiíicaçáo funcíonal progâmálica Q da categoria econômica;
Vl - as garanlias oterccr?as pôra ,sseguíál sua plena execução,
quando exigidas;
Vll - os direitos e as responsabilidadês das parês, as
penalialaates cablveis e os varores das ,rurras,'
Vtll - os casos de íascisáo:
lX - o reconhecituênto atos direitos da Adfiinistaçào, em caso cle
Íêscisáo adtuinistrativa prêista no arl 77 desta Lei;
X . as condiçóes ate imporEçào, a data e a âxa c,e câmbio Para
convetsáo, quando for o caso Ináo sa aplica ao casol;
Xl - a vincutaçáo ao êclital dê lrcitaçáo ou ao terrno que a
dispensou ou a íhêxigiu, ao convile e à pÍ!posla do liciânta
vencealor;
X - a legislação aplicávêl à exêcução do contÍaao ê
especirrrrerÍe aos câsos omissos,'
X l . a obrtgação alo contÍaado de mante4 durantê toala a
execuçáo clo contato, efi coúpatibiliatadê cam as obrigaçõês
por ele assumiatas, Íodas as condiçóes de hdbilihçáo e
qualilicação exigialâs na liciàção.
§ 1o NÉTADO)
§ f Netado),
§ 2o wos corúaaÍos celebndos pela Aatministãçáo Públíca com
pessoa§ ,ísicas ou iuddicas, irtclusive aqudas dornicilídalds no
êsÍ/angeirc, deveíá constar necessariamenle cláusula que
declare cotupatonae o Íorc da sede ala Aatministrrcáo pam diíimir
qualquêr quastáo conthtual, salvo o ttisposlo no § 60 do aít. 32
desta Lei.
§ 3',I. 'i.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrâto em epígraíe contém as
cláusulas necessárias para formaçáo do inst.umento público contratual, conÍorme prescreve

as normas estab€lecidas na Lei F6deral.
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5. ConaldoracóosFinais:

Por dorradêiro, cumprê salientar que â pressnte manifestação tomê por base,
exclusivamonte. os elêmêntos que constam, até a presente data, nqs autos do processo
administrativo em epígrafe.

Destarte. à luz da competência desta Procuradoria Geral, nao lhê compâtg adentrar à
conveniência ê à oportunidade dos atos praticâdos no âmbito da PrsfgituÉ Municipal, nsm
analisâr aspectos de natureza êminontemente técnico-administrativa.

r' DBPoslTrvo:

Antê aos fatos expostos e análise juridica realizada, entênde.se por opinar nestê
parecer que, dhnte da presente análise, veriÍicamos qu€ todo o procedim€nto adminisúaiivo
até o pÍssente momento, bom como a minuta. eslá em consonância com G ditam€s da Lei
Fedêral no 8.666i93, que disciplina Contráos e Licitaçles. lembrando-se que as
especificações técnicas e a estimativa dê custo dizem respeito à análisê de
responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

,' É o parecer. Sub censura:

" EXCA,iIINHA ETTo:

Encâminhem-se 06 autos ao ORDENADOR DE OESPESAS desta Municipalidad€
paÉ conhocimento, $ovidênÇias 6 demais delibôrações ao seu cargo.

PáAi^aAlA


